
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 
  
Instrumento particular de Contrato de Locação Residencial que entre si celebram as partes a seguir 
qualificadas: De um lado como LOCADOR: Ernesto Piran Neto , brasileiro, solteiro, maior, pedreiro, 
portador da carteira de identidade nº 4.789.366 SC e do CPF nº 042.937.309-07, residente e domiciliado 
na Rua José Cipriano Berlim, nº 275, Jardim Icaraí/SC. E de outro lado como LOCATÁRIOS:  
ESTUDANTE, brasileiro, solteiro, maior, estudante, portador do RG nº 587888520 e CPF nº 48769791899, 
residente e domiciliado Travessa Tocantins  nº 222,  Vila Centenário, em São Bento do Sul/SC.  
  
As partes acima qualificadas têm justas e contratadas entre si a locação do imóvel abaixo caracterizado, de 
propriedade do LOCADOR, mediante as cláusulas e condições a seguir consignadas, que mutuamente 
outorgam e aceitam, e se obrigam a fielmente cumprir:  
  
DO IMÓVEL OBJETO DA LOCAÇÃO E SUA FINALIDADE:  
 A presente locação tem por objeto o seguinte imóvel: UM  APARTAMENTO, SITUADO  NA TRAVESSA 
TOCANTINS Nº 222,  BAIRRO VILA CENTENÁRIO, EM SÃO BENTO DO SUL/SC.  
  
O imóvel acima destina-se para fins exclusivamente residenciais, obedecidas as normas deste instrumento e 
da legislação pertinente, e está sendo locado vazio.  
  
DO PRAZO DA LOCAÇÃO:  
 O período da presente locação é de 12 (doze) meses, tendo seu início no dia 10 de janeiro de 2026 e seu 
término no dia 10 de janeiro de 2027, data em que os LOCATÁRIOS deverão entregar o bem locado 
desocupado, juntamente com as benfeitorias, reformas e melhorias que eventualmente fizerem ali realizar, às 
quais ficarão automaticamente incorporadas ao imóvel.  
  
DO VALOR DA LOCAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO:  
 A presente locação importa no valor mensal de R$ 1.100,00 (hum mil e cem reais) por 6 (seis) meses e R$ 
700,00 (setecentos reais) por 12 (doze) meses, que os LOCATÁRIOS deverão pagar até o ( 5º) QUINTO 
DIA ÚTIL  de cada mês, com o primeiro vencimento para o mês de janeiro de 2026.  
  
As partes contratantes ajustam que o aluguel mensal acima pactuado será reajustado anualmente, 
aplicando-se o IGP-M, ou, não estando este disponível, por qualquer índice de preços que reflita a variação 
da inflação no período do reajuste. Se durante a locação houver permissão legal para reduzir a periodicidade 
do reajuste, este deverá ser feito dentro da nova legislação, no menor prazo possível.  
  
Em caso de mora dos LOCATÁRIOS quanto ao pagamento do aluguel e demais encargos locatícios, 
qualquer que seja o atraso, o débito será acrescido da multa penalizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total, além dos juros moratórias de 1% (hum por cento) ao mês ou fração, e correção monetária, sem 
prejuízo da multa abaixo convencionada, sendo que o inadimplemento por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos acarreta a rescisão da locação, cuja cobrança do débito será encaminhada ao Departamento 
Jurídico, afim de que seja promovida competente ação de despejo.  
  
O pagamento do valor da locação mensal deve ser feito até a data do seu vencimento mediante moeda 
corrente diretamente com o LOCADOR..  
  
Além do valor acima, os LOCATÁRIOS devem quitar os demais encargos de sua responsabilidade, abaixo 
elencados.  
 
  
 
DAS OBRIGAÇÕES DOS LOCATÁRIOS:  



Além do aluguel, os LOCATÁRIOS pagarão as faturas relativas aos consumos de água e energia elétrica 
durante todo o período de vigência da locação além do IPTU, devendo comprovar sua quitação 
bimestralmente ao LOCADOR, bem como que não existem débitos relativos a essas obrigações ao fazerem 
a entrega das chaves.  
  
O pagamento das faturas dos consumos de água e energia elétrica deve ser feito diretamente às empresas 
concessionárias, pelo que desde já os LOCATÁRIOS outorgam procuração ao LOCADOR, com poderes 
para que esse efetive junto à CELESC e SAMAE a transferência das respectivas faturas para o nome do 
inquilino varão, condição que será mantida até o término desta locação.  
  
Os LOCATÁRIOS declaram ter procedido a vistoria do imóvel locado, recebendo-o em perfeito estado de 
conservação, utilização e habitabilidade.  
  
Fica vedado aos LOCATÁRIOS proceder modificações, transformação ou benfeitorias no imóvel, no todo 
ou em parte, sem o prévio consentimento do LOCADOR, manifestado por escrito. As benfeitorias 
autorizadas integrarão a área e não serão indenizadas, assim como não serão indenizadas aquelas realizadas 
ao arrepio do LOCADOR em infringência ao disposto neste instrumento.  
  
Desde já, os LOCATÁROS facultam ao LOCADOR examinar e/ou vistoriar o imóvel locado, quando julgar 
conveniente e/ou necessário.  
  
Os LOCATÁRIOS assumem a obrigação de manter o imóvel em perfeito estado de conservação e 
habitabilidade, bem como todas as instalações em perfeito estado de funcionamento. Finda a locação, 
obrigam-se a devolvê-lo nas mesmas condições em que o estão recebendo, sem danos ou faltas, 
responsabilizando-se pela limpeza dos ambientes, consertos, reparos e pintura necessários, colocação dos 
materiais danificados.  
  
Não é permitida a transferência deste Contrato, no todo ou em parte sem prévio conhecimento e autorização 
do LOCADOR, bem como a sublocação ou empréstimo do imóvel locado, no todo ou em parte.  
  
Os LOCATÁRIOS não poderão modificar a finalidade do presente Contrato, que é exclusivamente 
residencial, sob pena de rescisão do presente instrumento.  
  
Os LOCATÁRIOS são obrigados a encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações 
dos poderes públicos e que forem entregues no imóvel, sob pena de responderem pelas multas, correção 
monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de 
determinações emanadas daqueles poderes.  
  
É permitido ao LOCADOR ou seus representantes, examinar e/ou vistoriar o imóvel sempre que for para 
tanto solicitado, bem como no caso do bem ser disponibilizado à venda, obrigam-se os LOCATÁRIOS a 
permitirem que interessados o visitem.  
  
Findo o prazo da presente locação, o LOCADOR mandará fazer uma vistoria no imóvel locado, a fim de 
verificar se o mesmo se acha nas mesmas condições em que foi recebido.  
  
Os LOCATÁRIOS se obrigam a satisfazer às suas custas todas as exigências das autoridades federais, 
estaduais, municipais e autárquicas, sem direito a qualquer indenização pelas obras que executarem, as quais 
ficarão desde logo incorporadas no imóvel.  
 Toda e qualquer benfeitoria autorizada pelo LOCADOR, ainda que útil ou necessária, incorporada ao 
imóvel, não ensejará aos LOCATÁRIOS qualquer indenização ou ressarcimento, bem como pleitear direito 
de retenção em função das mesmas.  
  
 



 
DA RESCISÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES:  
 Ocorrerá a rescisão da presente locação se os LOCATÁRIOS infringirem obrigações legais ou cometerem 
infração contratual ou grave desrespeito às normas legais, com o consequente despejo e obrigatoriedade de 
imediata satisfação dos consectários contratuais e legais.  
  
No caso de o imóvel objeto desta locação vier a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, total ou 
parcialmente, ficará o presente instrumento resolvido e o LOCADOR exonerado de todas e quaisquer 
responsabilidades.  
  
Os contratantes obrigam-se a respeitar o presente Contrato em todas as suas cláusulas e condições, 
incorrendo a parte que infringir qualquer disposição legal ou contratual, a uma multa igual a R$ 2.5000,00 
(dois mil e quinhentos reais), que será paga sempre integralmente, pouco importando o tempo já decorrido 
da locação, inclusive se verificada a prorrogação de sua vigência.  
  
O pagamento da multa ora convencionada não impede a parte inocente de pedir a rescisão da locação, se isto 
lhe convier. Ainda, o presente Contrato será rescindido de pleno direito, caso haja a decretação da 
insolvência civil de qualquer um dos LOCATÁRIOS.  
  
A presente locação termina impreterivelmente no dia 05 de abril de 2026, independentemente de notificação 
ou interpelação.  
  
DA PROCURAÇÃO DOS LOCATÁRIOS AO LOCADOR:  
 Por este instrumento o LOCATÁRIO varão nomeia e constitui o LOCADOR como seu procurador, 
concedendo-lhe poderes específicos para lhe representar junto à CELESC e CASAN neste Município, com a 
finalidade de transferir para seu nome as faturas de consumo de energia elétrica e água relativas ao imóvel 
objeto desta locação. Podendo para tanto dito procurador assinar, apresentando e/ou retirando os documentos 
que forem necessários, pagando taxas, guias e tarifas, prestando e recebendo informações, enfim, praticando 
os atos necessários à finalidade dos poderes ora e aqui concedidos.  
  
DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 A renovação do presente Contrato, quando acordada entre as partes, se operará obrigatoriamente por escrito 
e por prazo determinado, ocasião em que um novo valor de aluguel será estabelecido.  
 Fica eleito o fórum da Comarca de São Bento do Sul/SC para dirimir as dúvidas oriundas da interpretação 
deste Contrato, com renúncia de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.  
  E, por assim terem contratado, firmam o presente instrumento o LOCADOR e os LOCATÁRIOS, 
juntamente com duas testemunhas que a tudo estiveram presentes, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos.  
   
São Bento do Sul/SC, 01 de janeiro  de 2026.  
 
ERNESTO PIRAN NETO  

LOCADOR :__________________________________________ 

  
 
 MARCELO SILVA DOS REIS 

LOCATÁRIO: ________________________________________ 
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